
REQUERIMENTO DE URGÊNCIA

Requeremos, nos termos regimentais, tramitação em regime de Urgência para o Projeto de lei nº 390, de 2011 que se encontra na Comissão de Constituição e Justiça desta Casa.

JUSTIFICATIVA

Visa a presente proposta corrigir a inconstitucionalidade encontrada no item 14 do parágrafo 1º do art. 7º da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, que instituiu o Imposto sobre as Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, aos templos de qualquer culto no Estado de São Paulo.

Dispositivo constitucional veda a instituição de impostos sobre os templos de qualquer culto, importando na imunidade tributária, o que coloca a legislação estadual vigente em conflito com a norma superior.

Neste sentido é que requeiro a tramitação desta propositora em regime de urgência a fim de que não perca seu objetivo precípuo. 

Sala das Sessões, em

Deputado Gilmaci Santos
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